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RESUMO
Objetivo: discutir as potencialidades do uso do conceito de vulnerabilidade para 
embasar as ações de prevenção e controle das Infecções Relacionadas à Assistência 
à Saúde (IRAS). Método: estudo de base teórica, realizado em etapas: 1) apresentação 
dos marcadores que compõem o conceito de vulnerabilidade; 2) apresentação das 
características do agravo ao qual se pretende aplicar o conceito de vulnerabilidade; 
3) identificação de lacunas de pesquisa que podem ser potencialmente preenchidas 
por meio do uso do conceito; 4) identificação das potencialidades do uso do conceito 
para o manejo de IRAS. Resultados: proposta de um quadro de análise das IRAS na 
perspectiva da vulnerabilidade, compondo dimensões individual e coletiva. Conclusão: 
o uso do conceito de vulnerabilidade no estudo e manejo de IRAS favorece um novo 
olhar sobre um antigo problema, diferente dos estudos hegemônicos que tratam de 
destacar os aspectos individuais relativos às práticas de atenção nos serviços de saúde.
Descritores: Infecção Hospitalar; Vulnerabilidade; Enfermagem; Doença Infecciosa; 
Doença Transmissível.  

ABSTRACT
Objective: To discuss the potentialities of using the concept of vulnerability to support 
measures for preventing and controlling healthcare-associated infections (HAIs). 
Methods: This theoretical study was conducted in steps: 1) presentation of markers that 
frame the concept of vulnerability; 2) presentation of the characteristics of the health 
events to which the concept of vulnerability is intended to be applied; 3) identification 
of research gaps that could be potentially filled by using the concept of vulnerability; 
4) identification of the potentialities of using the concept of vulnerability to deal 
with HAIs. Results: Proposal of a framework for analyzing HAIs from a vulnerability 
perspective, including the individual and collective dimensions. Conclusion: Using 
the concept of vulnerability to study and deal with HAIs favors a new approach to an 
old problem, unlike the dominant studies that highlight the individual aspects of the 
practices in healthcare services.
Descriptors: Hospital-Acquired Infection; Vulnerability; Nursing; Infectious Disease; 
Contagious Disease. 

RESUMEN
Objetivo: Discutir las potencialidades del uso del concepto de la vulnerabilidad para 
basar las acciones de prevención y control de las Infecciones Relacionadas con la 
Asistencia Sanitaria (IRAS). Método: Estudio de base teórica, realizado en etapas: 1) 
presentación de los marcadores que componen el concepto de la vulnerabilidad, 2) 
presentación de las características del agravio al que se pretende aplicar el concepto 
de la vulnerabilidad; 3) identificación de las lagunas de investigación que pueden ser 
potencialmente cumplimentadas por medio del uso del concepto; 4) identificación 
de las potencialidades del uso del concepto para el manejo de las IRAS. Resultados: 
Propuesta de un marco de análisis de las IRAS bajo la perspectiva de la vulnerabilidad, 
componiendo dimensiones individuales y colectivas. Conclusión: El uso del concepto 
de la vulnerabilidad en el estudio y manejo de las IRAS favorece una nueva mirada sobre 
un antiguo problema, diferente de los estudios hegemónicos que tratan de destacar los 
aspectos individuales relativos a las prácticas de atención en los servicios de salud.
Descriptores: Infección Hospitalaria; Vulnerabilidad; Enfermería; Enfermedad Infecciosa; 
Enfermedad Transmisible.  
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INTRODUÇÃO

A utilização do conceito de vulnerabilidade na saúde é recente e 
necessita exceder o sentido comum do termo para uma ontologia 
conceitual, agregando significados mais densos com base em 
marcos teóricos mais amplos(1). Na acepção em que utilizaremos 
no presente estudo, o termo “vulnerabilidade” busca compreender 
e transformar um determinado processo ou fenômeno de saúde 
a partir de uma perspectiva sociopolítica.

A vulnerabilidade surge como um quadro de referência teó-
rico para responder às necessidades sociais que demandam 
conhecimento e transformação da realidade. É exemplar que 
a vulnerabilidade em saúde venha a ser utilizada a partir da 
pandemia da AIDS. A AIDS tem demonstrado que uma resposta 
adequada, desafia o próprio sistema social, exigindo a contribui-
ção de outras áreas do conhecimento, não só das tradicionais na 
área da saúde, como também das ciências humanas e sociais(1). 
A epidemia mostrou que o conceito de risco, central em Epide-
miologia e Saúde Pública, não foi suficiente para produzir êxito 
no seu controle, e, mais do que isso, acentuou os sentimentos e 
atitudes de estigma, preconceito e “culpabilização” dos indivíduos 
acometidos pela doença(2).

A contribuição do conceito de vulnerabilidade foi a transfor-
mação na concepção do significado da AIDS, como um esforço 
de superar a noção de risco, individual e de grupo, para uma nova 
compreensão de vulnerabilidade social à infecção e à epidemia, 
necessário a uma resposta global capaz de conter o seu avanço(2). 
A constituição desse conceito tem possibilitado produção de 
conhecimento e de práticas efetivamente interdisciplinares(1). É 
um conceito que vem sendo utilizado na Enfermagem(3) e tem 
possibilitado a interlocução do conhecimento entre enfermeiros/
pesquisadores de diferentes localidades, com vista ao aprimora-
mento dos saberes e da prática de Enfermagem.

Como ferramenta para estratégias de prevenção, a vulnerabilida-
de entende o problema-alvo do ponto de vista de susceptibilidades 
populacionais e o resultado esperado é a resposta social capaz de 
apresentar a maior potência para a minimização ou resolução do 
problema-alvo. Nesse contexto, surge a questão de pesquisa aqui 
apresentada: “Pode o conceito de vulnerabilidade ser aplicado às 
Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS)”? 

OBJETIVO

Apresentar e discutir as potencialidades do uso do conceito de 
vulnerabilidade para embasar as ações de prevenção e controle 
das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS).

PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de estudo de base teórica, realizado em quatro etapas: 
1) apresentação dos marcadores que compõem o conceito de 
vulnerabilidade; 2) apresentação das características do agravo 
(IRAS) ao qual se pretende aplicar o conceito de vulnerabili-
dade; 3) identificação de lacunas de pesquisa que podem ser 
potencialmente preenchidas por meio do uso do conceito em 
questão; e 4) identificação das potencialidades e fragilidades do 
uso do conceito. 

Para o desenvolvimento desse percurso metodológico foram 
utilizadas as bibliografias elementares e aplicadas referentes ao 
conceito de vulnerabilidade e o conhecimento de epidemiologia 
crítica. Os estudos teóricos foram apresentados e debatidos junto 
aos especialistas, em reuniões do grupo de pesquisa cadastrado 
no CNPQ “Vulnerabilidade, Adesão e Necessidades em Saúde 
Coletiva”, na Escola de Enfermagem da Universidade de São 
Paulo, no período de fevereiro a dezembro de 2016.

Marcadores que compõem o conceito de Vulnerabilidade

Na área da Saúde, inicialmente na análise sobre a pandemia 
de HIV/AIDS, o conceito foi definido como a ‘chance de exposi-
ção das pessoas ao adoecimento, resultante de um conjunto de 
aspectos que, ainda que se refiram imediatamente ao indivíduo, 
são também relacionados ao coletivo no qual esse indivíduo está 
inserido”. Propôs-se uma análise que considera graus distintos 
de vulnerabilidade à epidemia com base em marcadores que 
compõem as dimensões interdependentes: individual e coletiva 
(social e programática)(2). Objetivamente, o marcador funciona 
como um sinal de alerta, trata do que ou aquele que marca ou 
serve para marcar, segundo os Descritores em Ciências da Saúde 
(de Bireme - Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação 
em Ciências da Saúde). Como a cor amarela do semáforo para 
carros, ou seja, um alerta para uma situação de risco e em decor-
rência, para medidas de segurança pertinentes. Entende-se por 
marcador, elemento qualificador que concretiza o conteúdo das 
dimensões da vulnerabilidade. Diferencia-se do termo indicador 
de saúde, este representado como uma medida de risco, calculado 
e representado matematicamente(3).

A dimensão individual parte dos aspectos próprios do modo 
de vida das pessoas, que podem contribuir para os seus potenciais 
de adoecimento. A dimensão social compreende o processo saú-
de-doença como um processo social e busca focar diretamente 
nos fatores contextuais que determinam a vulnerabilidade ao 
agravo. Na dimensão programática considera-se com as institui-
ções traduzem a política de saúde, seja no sentido de reproduzir 
ou de minimizar a vulnerabilidade a um determinado agravo de 
saúde. Essas dimensões são, ainda que apresentadas em distin-
tas categorias, indissociavelmente relacionadas entre si, e a sua 
categorização tem caráter didático para favorecer a apreensão 
do fenômeno que se pretende estudar. Contudo, na vida real, 
os aspectos da dimensão individual inter-relacionam-se com as 
dimensões social e programática dado que o indivíduo influen-
cia o coletivo e é por este influenciado. A imagem figurativa do 
quebra cabeça “cubo mágico” tem sido utilizada em referência ao 
conceito de vulnerabilidade a fim de demonstrar esta implicação 
entre faces (dimensões) que compõem uma única entidade. 

No Brasil, fez-se o debate sobre o conceito de vulnerabilidade, 
diferenciando-o do conceito de risco, ainda que ambos sejam 
relacionados. Na epidemiologia clássica, o conceito de risco é 
central e apresenta um caráter mais analítico e baseado em asso-
ciações probabilísticas. Por sua vez, o conceito de vulnerabilidade 
possui um caráter mais sintético, é baseado na chance dos indi-
víduos referente a um grupo de aspectos individuais e coletivos 
em relação aos recursos disponíveis para a proteção, e permite 
capturar marcadores de inequidade social. A vulnerabilidade 
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vem expandir a ideia do conceito de risco, na medida em que 
não se limita a identificar o perfil dos indivíduos afetados por um 
agravo, mas aprofunda na compreensão das razões que levam 
a sua ocorrência, e agrega também uma visão prospectiva de 
quais sejam os recursos que permitem o enfrentamento coletivo 
do agravo(1). Entende-se que ao adotar a vulnerabilidade como 
marco conceitual atenta-se para seu caráter dialético, no sentido 
de que esse quadro de referência favorece a capacidade criadora, 
dos indivíduos e grupos, de superação das condições de vulnera-
bilidade por meio de processos participativos e emancipatórios. 

Características das Infecções Relacionadas à Assistência 
à Saúde

A designação “Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde” 
(IRAS) é uma progressão e ampliação do convencional conceito de 
“infecção hospitalar”. Tradicionalmente, considera-se como infecção 
hospitalar qualquer infecção adquirida durante a hospitalização e 
que não estava presente ou em período de incubação por ocasião 
da admissão do usuário do serviço de saúde. Contudo, em sua 
nova concepção, o conceito de IRAS incorpora eventos infecciosos 
adquiridos também em decorrência da assistência extra-hospital. 

A aquisição de IRAS no âmbito da hospitalização tem sido mais 
estudada em função da sua frequência, severidade e custos, e há 
abundante literatura com recomendações, bem como normativas 
de âmbito nacional e internacional. No entanto, com a diversificação 
dos possíveis locais onde a assistência à saúde é prestada, o hospital 
não se mantém como o único ambiente, no qual eventos adversos 
podem surgir em decorrência do cuidado realizado(4). Entre esses 
eventos adversos, a aquisição de infecção é uma possibilidade con-
creta. Essa ocorrência será mais provável à medida que aumentam 
os procedimentos com caráter invasivo e as populações com alta 
susceptibilidade devido a condições específicas dos indivíduos (por 
exemplo: extremos de base, doenças imunodepressoras, medica-
mentos imunodepressores; obesidade e desnutrição). Portanto, 
mudanças na característica da população atendida em unidades 
não hospitalares irão potencialmente determinar alterações na 
magnitude da incidência de IRAS também para essas unidades. 
Sendo assim, o uso da expressão IRAS não somente modifica uma 
nomenclatura tradicional, mas também implica uma tendência 
para uma visão mais abrangente do fenômeno.

As IRAS podem ter causas diversas produzidas por qualquer 
microrganismo, podendo gerar infecções de ordem leve, moderada 
ou severa, com manifestação em qualquer topografia corporal. 
São potencialmente passíveis de associação com qualquer tipo de 
procedimento realizado e em qualquer modalidade de atenção 
à saúde. Peculiarmente, trata-se de um fenômeno de duas vias: 
atinge tanto os usuários do sistema como o trabalhador de saúde. 
Como característica marcante do fenômeno, apresenta uma face 
dual: a intervenção é, ao mesmo tempo, solução e problema. 
Isso porque a própria assistência, ainda que visando a recuperar 
a saúde, é também a geradora potencial de eventos adversos, 
entre eles as IRAS. Além disso, no ambiente da assistência à saúde, 
ocorrem situações que favorecem a seleção e a disseminação de 
agentes de resistência a antimicrobianos e germicidas. 

A compreensão sobre as IRAS passou por estágios evolutivos 
conceituais. Inicialmente, eram consideradas apenas como uma 

ocorrência de caráter sanitário na qual se enfatizava a auditoria 
sobre a higiene ambiental como forma de intervenção. Poste-
riormente, passaram a ser compreendidas no arcabouço epide-
miológico clássico, com estudos de fatores de risco associados 
ao ambiente hospitalar. Recentemente, vêm sendo reconhecidas 
como problema de saúde pública, para o qual são feitas reco-
mendações visando à sua prevenção. É importante destacar que 
já se reconhece que a magnitude desse agravo é muito maior 
em países em desenvolvimento, podendo apresentar taxas 20 
vezes maiores quando comparadas às de países desenvolvidos. 
É fato que países desenvolvidos encontram-se mais estruturados 
no desenvolvimento de programas em âmbito governamental 
para a eliminação das IRAS(5). O estabelecimento de programas 
de prevenção de IRAS passou a ser reconhecido mundialmente 
como uma prioridade para países em desenvolvimento, em 
especial após a trágica experiência com o vírus ebola na África 
e as recentes epidemias de coronavírus do Oriente Médio (MER-
S-CoV), sem ignorar também a última pandemia de influenza(6). 

No Brasil, a estrutura de prevenção nos serviços de saúde obteve 
avanços relevantes nas últimas duas décadas, porém ainda com 
fragilidades no que tange à sua estrutura(7). Sistemas de vigilância 
epidemiológica em âmbito governamental foram implantados, porém 
ainda em fase de amadurecimento(8). Não obstante, aproximadamente 
1 em cada 10 hospitalizações irão sofrer a ocorrência de IRAS, segundo 
dados do último estudo de prevalência realizado no país(9).  

As IRAS estão inseridas no contexto da emergência da resistência 
aos antimicrobianos. Nem todas as IRAS são causadas por cepas 
resistentes e nem todos os casos de resistência estão associados às 
IRAS, uma vez que a resistência também pode emergir de infecções 
adquiridas na comunidade. Entretanto, o uso frequente de antimi-
crobianos nos serviços de saúde exerce uma pressão ecológica que 
favorece a seleção de cepas resistentes. Soma-se a isso a facilidade de 
disseminação dessas cepas no ambiente hospitalar. Por esse motivo, 
a preocupação global com as IRAS aumentou nos últimos anos. 

Outro elemento da peculiaridade das IRAS é que estas são 
um agravo no qual a culpabilização e o estigma não incidem 
sobre os usuários, mas sim sobre os profissionais e os serviços 
de saúde, que são percebidos na comunidade e até mesmo na 
literatura científica como “os culpados” pela sua ocorrência. No 
entanto, pouco se discute o contexto no qual ocorre a atuação 
desses profissionais, suas condições e carga de trabalho, as quais 
podem aumentar as chances de ocorrência de eventos adversos 
infecciosos. Assim sendo, um agravo com tal complexidade só 
pode ser plenamente compreendido por meio de ferramentas 
que possibilitem uma visão ampliada do fenômeno. 

Lacunas de pesquisa: o conceito de vulnerabilidade aplicado 
às Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde

A epidemiologia tradicional tem sido a mola propulsora dos estu-
dos das IRAS no cenário nacional e internacional. Com o advento de 
progressos para o estudo genético de microrganismos, a epidemio-
logia molecular transformou-se numa importante e útil ferramenta 
que aumenta a capacidade de compreensão do fenômeno. Mais 
recentemente tem-se agregado aos convencionais indicadores de 
estrutura e resultados a aplicação de indicadores de processo. Com 
isso, há maior potência para identificação de elementos associados 
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a resultados indesejados, aumentando a eficiência das intervenções 
propostas. Não obstante o enorme valor de todos esses instrumentos, 
ainda não se desenvolveu uma ferramenta que isoladamente tenha o 
potencial de ampla visão, capaz de captar marcadores quantitativos 
e qualitativos do fenômeno nas suas dimensões individual, social 
e programática. Desse modo, acredita-se que a adição de novas 
ferramentas favorece a amplitude de análise.

Partindo-se dessa ideia de aprofundamento na análise das IRAS, 
busca-se identificar quais marcadores podem revelar a vulnerabilidade 
de indivíduos e populações a esse agravo. As análises de vulnera-
bilidade não excluem a necessidade de análises epidemiológicas 
de risco que possibilitem reconhecer a magnitude de um agravo e 
estabelecer associações probabilísticas das condições objetivas e 
mensuráveis que a ele predispõem. Entretanto, a identificação des-
sas variáveis, sua análise e consequentes propostas de intervenção, 
para que sejam eficientes, precisam incorporar o reconhecimento 
do contexto coletivo em que esse agravo se manifesta. 

O compromisso com o Cuidar pressupõe uma expectativa de 
beneficência, sem qualquer maleficência. Sendo assim, as IRAS 
são produtos indesejados do Cuidado, sendo sua prevenção e seu 
controle preocupações a ele relativas. Na esfera do Cuidado, o plano 
individual de atenção das IRAS é indissociável de seu caráter coletivo. 

O ponto de partida da avaliação da vulnerabilidade, na perspec-
tiva da dimensão individual é a concepção do indivíduo em relação 
à síndrome. Nesse caso, o indivíduo, concebido como sujeito de 
direito, é tanto o usuário do serviço de saúde quanto o trabalhador. 

Nas lacunas de pesquisas a serem desenvolvidas nesse campo, 
muito além da identificação dos marcadores biológicos associados 
às IRAS, pode ser questionado quanto o indivíduo que busca a 
assistência à saúde conhece os riscos implicados. Além disso, ques-
tiona-se quanto esse conhecimento está também incorporado pelos 
profissionais de saúde. Os usuários de serviços de saúde conhecem 
qual é o papel dos profissionais, dos governos e o seu próprio papel 
no processo de prevenção? São conhecidos os métodos de proteção, 
seu direito a esses métodos e o direito do usuário de questionar as 
práticas dos profissionais de saúde? Por exemplo, a vulnerabilidade 
individual de cada pessoa internada em situação de precauções 
específicas baseadas no modo de transmissão pode ser influencia-
da pelo conhecimento, percepção e engajamento do paciente em 
sua terapêutica? Por sua vez, os profissionais reconhecem que os 
usuários do sistema de saúde têm direito ao questionamento sobre 
as práticas assistenciais? É possível que haja influência do vínculo 
entre o profissional e o usuário do serviço de saúde sobre as taxas 
de adesão a medidas de prevenção de IRAS? 

Na dimensão social, há que se investigar quanto aos padrões ra-
ciais, culturais, econômicos e geográficos, quais são os determinantes 
que interferem na visão de IRAS e na aceitação de suas medidas de 
proteção. Determinadas práticas e conceitos sociais podem favorecer 
a culpabilização exclusiva das instituições e profissionais de saúde 
quando se trata de IRAS. Por outro lado, há que se analisar quanto 
o arrefecimento da reação social mediante o fenômeno das IRAS 
estimula o descaso dos formuladores de políticas de saúde.

Também são matérias de investigação tantos outros marcadores 
da cadeia do cuidado, como a acessibilidade aos equipamentos de 
saúde. Por exemplo, a falha na assistência à saúde oportuna, a super-
lotação de unidades de atendimento (berçários, UTI, departamentos 
de hemodiálise) e o papel da carga de trabalho, com redução dos 

quadros de trabalhadores, podem produzir complicações que favore-
cem a aquisição de IRAS? Talvez existam implicações da intervenção 
tardia na doença, pois muitos agravos não deveriam sequer chegar 
a hospitalização nas condições de saúde que são sensíveis à atenção 
primária e, portanto, muitas internações desnecessárias poderiam ser 
prevenidas(4). Quando necessárias, as internações deveriam ocorrer 
em tempo oportuno, evitando a realização de procedimentos sob 
condições de complicações já instaladas.

Pode-se questionar também qual o impacto da falha de 
acesso a insumos de qualidade no que tange à aquisição de 
IRAS. A carência de insumos adequados pode repercutir não só 
na assistência ao usuário do serviço de saúde, mas também na 
segurança e saúde do trabalhador? Há ainda profundas lacunas 
de conhecimento no que se refere às estratégias de participa-
ção dos trabalhadores nas decisões em relação à elaboração de 
procedimentos operacionais padrão (POP), bem como no que 
se refere aos processos de educação permanente. 

Por fim, na sua dimensão programática, há que se identificar qual 
o grau e a qualidade do compromisso dos serviços e programas 
de prevenção no que tange à composição das equipes, orçamento 
destinado e alocação física de recursos e a organização dos serviços. 
Nessa dimensão, é essencial o manejo intersetorial, envolvendo a 
educação (para a formação e capacitação de profissionais). Além 
disso, é preciso reconhecer que a questão da resistência microbiana 
não se limita aos serviços de saúde; por conseguinte, é necessário 
que as abordagens desse problema incluam outras áreas, tais como 
agricultura, pecuária e veterinária. A integralidade também deve 
ser considerada no manejo programático de IRAS: a relação de 
referência e contrarreferência entre os níveis primário, secundário 
e terciário é fundamental. O conceito da integralidade deve per-
passar todas as etapas do cuidado, incluindo desde a orientação 
dos usuários do sistema de saúde até a vigilância epidemiológica 
de IRAS que se manifestam após a hospitalização. 

Em vista desses questionamentos, entende-se que há muitas 
lacunas a serem preenchidas no conhecimento do fenômeno das 
IRAS. Nesse sentido, o conceito de vulnerabilidade pode contribuir 
para o estabelecimento de um quadro de referência que permita 
uma ampla avaliação desse agravo e suas potenciais estratégias 
para sua prevenção. Espera-se obter, por meio desse quadro de 
referência, não um mero sistema de contagem de pontos, mas um 
tipo de avaliação numa perspectiva qualitativa e crítico-reflexiva.

Potencialidades do uso do conceito de vulnerabilidade para 
o manejo de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde

As diferentes formas de enxergar o mundo determinam as 
formas como os povos manejam as suas potencialidades e fragilida-
des. Até o momento, os conceitos epidemiológicos convencionais 
não ajudaram a sanar completamente os problemas de saúde.  

O conceito de vulnerabilidade favorece a ampliação da visão do 
fenômeno e permite olhar para o indivíduo inserido no contexto 
social e político em que se encontra. A vulnerabilidade permite 
identificar os potenciais de desgaste e fortalecimento e aumenta 
a possibilidade do enfrentamento, onde o indivíduo não é um 
agente passivo no processo. Por conseguinte, intervenções para 
prevenção de IRAS, quando abordadas na perspectiva de vulne-
rabilidade, podem diferenciar-se dos processos convencionais na 
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medida em que não serão prescrições rígidas a serem aplicadas 
como pacotes de medidas no modelo “top-down”.

A aplicação do conceito de vulnerabilidade nos estudos e nas 
práticas de prevenção de IRAS tem o potencial para induzir a produção 
de ações sociais específicas que favoreçam e promovam a equidade 
do acesso à saúde, que reduzam a estigmatização dos profissionais 
e serviços de saúde, e que garantam a interdisciplinaridade. É pre-
ciso desvelar a premissa de que prevenção de IRAS é um direito de 
cidadania, e que, portanto, há necessidade de permeabilidade à 
participação da sociedade para o diagnóstico da situação e enfrenta-
mento das IRAS, reconhecendo a corresponsabilidade dos diferentes 
segmentos envolvidos no processo. No Quadro 1, apresenta-se uma 
síntese de potenciais marcadores de vulnerabilidade de indivíduos 
às IRAS, como proposta para estudos futuros. 

Em particular no Brasil, espera-se que os estudos desenvolvidos 
com base no conceito de vulnerabilidade estimulem a elaboração de 
políticas públicas concernentes ao enfrentamento das IRAS, nas quais 

estejam bem definidos os papéis dos serviços de saúde e das esferas 
de gestão governamental - municipal, estadual e federal. Essas políticas 
devem demonstrar-se sustentáveis e estar alinhadas aos princípios 
do Sistema Único de Saúde, tendo o Estado o dever de garanti-las. 

Concluindo, o uso do conceito de vulnerabilidade no estudo e 
manejo de IRAS permite um novo olhar sobre um antigo problema, 
promovendo a equidade e integralidade das ações, estimulando a 
participação social, realocando a noção de risco para além do indivíduo, 
e reduzindo a estigmatização de profissionais e de serviços de saúde.
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Quadro 1 - Síntese das dimensões e marcadores de vulnerabilidade de usuários e trabalhadores às Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS), 
São Paulo, Brasil, 2018

INDIVIDUAL
(Usuário e trabalhador do serviço de saúde)

COLETIVA

SOCIAL PROGRAMÁTICO 
(Política de Saúde e organização dos serviços)

- Reconhecimento da pessoa como sujeito de 
direito;

- Grau e qualidade da informação que os 
indivíduos, famílias e grupos possuem sobre as 
IRAS e as formas de preveni-las;

- Existência ou não de pré-condições para 
diminuir a vulnerabilidade (ex.: valores, crenças 
e representações sobre as IRAS); 

- Participação política;

- Adesão às medidas de prevenção;

- Condição de imunidade geral, incluindo 
imunização do trabalhador e do usuário dos 
serviços de saúde;

- Condições de comorbidades e infecções 
pregressas, presença de colonização ou infecção 
por cepas resistentes aos antimicrobianos;

- Susceptibilidade relacionada a fatores de 
risco, como idade, doenças ou medicamentos 
imunossupressores, obesidade, desnutrição, 
tabagismo.

- Desenvolvimento econômico e social do 
país;

- Bases democráticas que assegurem o direito 
à participação política;

- Políticas sociais públicas;

- Relação entre Estado e sociedade civil; 

- Financiamento em saúde suficiente e estável;

- Grau e qualidade do compromisso das 
diferentes instâncias da sociedade para a 
prevenção de IRAS;
- Acesso à saúde;

- Acesso à educação;

- Acesso à informação de qualidade;

- Estigma associado a IRAS; 

- Crenças religiosas;

- Espaços democráticos de promoção da 
participação política.

- Quanto e como os governos respeitam, 
protegem e promovem o direito à qualidade da 
atenção em saúde:

- Organização e estrutura dos serviços de saúde 
(planejamento, avaliação e monitoramento) 
para prestação de cuidado com qualidade;

- Instituição de políticas públicas voltadas às IRAS;

- Metas e ações propostas nos programas;

- Organização e distribuição dos recursos para 
prevenção e controle de IRAS; 

- Existência de bases racionais e democráticas 
para a definição dos conteúdos dos programas 
de prevenção de IRAS; 

- Normativas de âmbito nacional e internacional 
de prevenção e controle das IRAS;

- Diretrizes racionais de uso de antimicrobianos 
e procedimentos invasivos; 

- Informações sobre direitos em relação à 
atenção segura à saúde.

Fonte: Modificado a partir de Ayres et al.(10)
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